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Lei n 2  2.323, de 29 de março de 1989. 

Institui o IMPOSTO DE TRANSMISSii0 

"INTER VIVOS" e dá outras provi-

dencias. 

Dr. Vita Ardito Lerário, Prefeito Munici-

pal, faz saber que a Câmara, Municipal de Pi.ndamonbangab aprova e 

ele pmmulga a seguinte lei: 

CAPITULO I - DA INCIDÈNCIA 

Artigo 1 2  - O imposto sobre transmissão 

"inter vivos" de bens imóveis e de direitos reais sobre eles 	tem 

como fato gerador: 

- a transmissão "inter vivos" a qualquer tltulo, por ato onero- 

SO: 

a) de bens imóveis por natureza ou acessão física; 

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garan-' 

tia e as servidões; 

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição' 

de bens imóveis. 

Artigo 2P - Estão compreendidos na inciden, 

cia do imposto': 

	

1 	a compra e venda e a doação; 

	

II 	a doação em pagamento; 

	

ZII 	a aquisição por usucapião; 

	

IV 	a permuta; 

	

V 	o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para 

a transmissão de bem imóvel e o respectivo substaJecimento,' 

iessalvado o disposto no inciso 1 do artigo 32  deslta lei; 
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VI - a arrematação, .9 adjudicação e a remição; 

VII - o valor dos bens imóveis que, na divisão de patrimônio comum 

ou na partilha forem atribuídos a um dos cônjuges separados' 

ou divorciados, acima da respetiva meação; 

VIII- o uso, o usufruto e a enfiteuse; 

IX - a cessão de dirietos do arrematante ou adjudicatário após 

assinatura do auto de arrematação ou adjudicação; 

X - a cessão de direits decorrentes de compromisso (1c venda 

compra; 

XI - a cessão de direitos à sucessão; 

XII - a cessão de direitos possessóros; 

XIII- a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromis-

sado à venda ou alheio; 

XIV - a promessa de transmissão de propriedade através c;e compro-

missos devidamente quitados; 

XV - todos os demais atos onerosos, trans1ativos de imóveis, por 

natureza ou acessão física, e constitutivos de direitos reais 

sobre imóveis. 

Artigo 3P - O imposto não incido:: 

I - no caso de substabelecimento de mandato em causa ïrópria ou 

com poderes equivalent,?s; 

II - sobre a transmissão de bem imóvel quando o domini.-; retorno ' 

para e antigo proprietário por força de retrovend3, retroces 

são ou pacto de melhor comprador; 

III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patri 

mônio de pessoas juridicas em realização de capital 

IV - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão 

incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 

Artigo 4° - O disposto nos incisos III 

IV do artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica ad-' 

quirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desse 

bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 

§ 1P - Considera-se caracterizada a ativi-

dade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da re- 
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ceita operacional da pessoa juridica adquirente, nos dois (02) ano 

anteriores à aquisição decorrer dos contratos referidos no "caput' 

deste artigo, observado o ci.;,,,2'-7to no § 29. 

§ 2 9  - Se a pessoa juridica adquirente ini 

ciar sua •atividade após a aquisição ou menos de dois (02) anos an-

tes dela, apurar-se-á a preponderância referida no artigo antece-' 

dente, levando-se em conta as receitas relativas aos 03 (tres)exer 

cicios subsequentes à aquilsição, para os efeitos do disposto no 

1 9 . 

§ 39  - Verificada a preponderânia 

da neste artigo, tornar-se-á devido o imposto rios termos da lei 

gente à data da aquisição sobre o valor do bem ou direito nessa da 

ta. 

§ 4- - A disposição deste artigo não 

aplicável à transmissão de bens ou direitos, quando rea.Lizada 	em 

conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa juridica alie 

nan te. 

CAPÍTULO  II - DOS CONTRIBUINTES 

Artigo 59  - São contribuintes do imposto: 

I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 

II - nas cessões de direitos decorrentes de compromisso de compra 

e venda a prazo, OS CEDENTES; 

III - nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de venda 

e compra à vista ou com quitação do preço, OS CES,SIONÁRIOS. 

CAPÍTULO III - DO CÁLCULO DO IM2OSTO 

Artigo 6 9  - A base de cálculo do imposto e 

valor venal dos bens ou direitos transmitidos. 

§ 	- Não serão abatidas no valor venal 

quaisquer dividas que onerem o imóvel transmitido. 

§ 2 9  - Nas cessões de direito decorrentes' 

de compromisso de venda e compra será deduzida, do valor tribuLá-

vel, a parte do preço ainda não paga pelo cedente. 
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Artigo 7 2  - Para efeito de recolhimento do 

	

imposto deverá ser utilizado o valor constante da escritura 	ou 

instrumento particular de transmissão ou cessão. 

§ lg - Em nenhuma hipótese esse valor pode 

ra ser inferior ao valor do imóvel utilizado, no exercício, para ' 

base de cálculo do imposto sobre a propriedade predial e territo-' 

rial urbana, atualizado monetariamente de acordo com os índices 

oficiais, correspondente ao periodo de 12  de janeiro à data em que 

for lavrada a escritura ou instrumento particular. 

§ 2 2  - Na inexistência de lançamento de 

posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Uxbana, os atos 

translativos somente serão celebrados mediante apresentação de cer 

tidão dessa circunstância, expedida pela unidade competente. 

Artigo 8 2  - Nas arrematações o valor será 

o correspondente ao preço do maior lanço, e nas adjudicações e re 

mição o correspondente ao maior lanço ou à avaliação, nos termos 

do disposto na lei processual, conforme o caso. 

Parágrafo único - No caso de lanços ou ava 

ilações inferiores ao valor venal, este prevalecerá para efeito de 

recolhimento do imposto, observadas as disposições do § 12  do arti 

go 72. 

Artigo 92  - O valor minimo fixado no § 12  

do artigo 72  será reduzido: 

	

I - tratando-se de instituição de usufruto e uso, para 1/3 	(uru 

terço); 

II - no caso de transmissão da nua-propriedade, para 2/3 (dois 

terços); 

III - quando se tratar de instituição de enfiteuse e de transmis-' 

são dos direitos de enfiteuta, para 80% (oitenta por cento). 

Artigo 10 - Nas transmissões "inter vivos" 

em que houver reserva em favor do transmitente do usufruto, uso ou 

habitação sobre o imóvel, o imposto será recolhido na seguinte con 

formidade: 
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I - no ato da escritura, son.i,=,  o valor da nua-propriedede; 

II - por ocasião da consolidação da propriedade plena, 	pessoa do 

nú-proprietário, sobre o valor do usufruto, uso ou habitação. 

Parágrafo único - Fica facultada o recolhi- 

mento, no ato da escritura, do imposto sobre n '_'21nr integral 	da 

propriedade. 

CAPÍTULO III 	DAS ALIQUOTAS DO IMPOSTO 

Artigo 11 - As aliquotas do imposto são as 

seguinte: 

I - transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação: 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (meio por cen-

to); 

b) sobre o valor restante: 2% (dois por cento); 

II - demais transmissões: 2% (dois por cento). 

CAPÍTULO IV - DO PAGAMENTO DO IFPOSTO 

Artigo 12 - Ressalvado o disposto nos arti-

gos seguintes, o imposto será pago mediante documento de arrecada- 

ção próprio, na forma regulamentar, antes de efetivar-se o ato 	ou 

contrato sobre o qual incide, se por instrumento público, e no pra-

zo de 30 (trinta) dias de sua data, se por instrumento particular. 

Parágrafo único - Recolhido o imposto, 	os 

atos ou contratos correspondentes deverão ser efetivados no prazo ' 

de 120 (cento e vinte) dias, sob pena de caducidade do cocumento de  

arrecadação. 

Artigo 13 - Na arrematação, adjt,dlicação ot 

remição o imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias desses atos, 

antes da 'assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja ' 

extraída. 

Parágrafo único - No caso de oferecimento ' 

de embargos, o prazo será contado da sentença transitada em julgado  

que os rejeitar. 
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Artigo 14 - Nas transmissões realizadas 

por termo judicial, em virtude de sentença judicial, ou fora do mu 

nicipio, o imposto será pago dentro de 30 (trinta) dias,: contados' 

da data da assinatura do termo, do trânsito em julgado da sentença 

ou da celebração do ato, ou contrato, conforme o caso. 

Artigo 15 - O imposto, não pago no venci-' 

mento, será atualizado monetariamente de acordo com a variação de 

indices oficiais da data em que á devido ate o mé's em q(2.e for-efe-

tuado o pagamento. 

Artigo 16 - Observado o disposto no artigo 

anterior, os débitos não pagos nos respectivos vencimentos 	ficam 

acrescidos de: 

I - multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do impos-

to devido, quando espontaneamente recolhido pelo contribuin-

te; 

II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto de-

vido, quando apurado o débito pela fiscalização; 

III - juros moratórios de 1% (hum por cento) ao lues, a pa:tir 	do 

més imediato ao do vencimento, contando-se como mês completo 

qualquer fração dele. 

§ 1 9  - Os juros de mora incidirão sobre o 

valor integral do crédito tributário, assim considerado o princi-

pal, acrescido de multar de qualquer natureza, atualizado moneta-' 

riamente. 

§ 29  - Inscrita ou ajuizada a divida serão 

devidos, também, custas proçessuais, honorários e demais despesas 

na forma da legislação vigente. 

§ 	- Quando for apurado pela fiscaliza-' 

ção o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa morató 

ria, será o contribuinte iicifirado a pagá-la dentro de 10 (dez) ' 

dias, à razão de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto de-

vido. 
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Artigo 17 - Comprovada pela fiscalização,a 

falsidade das declarações consignadas em escrituras ou instrumen-

tos particulares de transmissão ou cessão, relativamente ao valor 

dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, o imposto ou a sua 

diferença será exigido com acréscimo da multa de 100% (cem por cen.  

to), calculada sobre o montante do débito apurado, independentemen_ 

te da sanção penal. 

Parágrafo único - Pela infração previsliia 

no "caput" deste artigo respondem, solidariamente com o contribuir 

te, o alienante ou cessionário, e, nos atos em que intervierem, os 

escrivães, escreventes e demais serventuários de oficio. 

Artigo 18 — O débito vencido será encami-

nhado à Procuradoria Jurídica do Municipio para cobrança, com ins- 

crição na Divida Ativa. 

CAPITULO V - DA RESTITU1ÇA0 DO IMPOSTO  

Artigo 19 - O imposto será restituído quais 

do indevidamente recolhido, ou quando não se efetivei-  c ato ou cor 

trato por força do qual foi pago. 

CAPÍTULO VI - DAS RECLAMAÇÕES E RECURSOS 

Artigo 20 - As reclamações e recursos se-

rão julgados pelos órgãos competentes da Prefeitura Muni:'ipal, ob- 

servadas as normas pertinentes à matéria. 

CAPÍTULO VTT  - "AS OBRIGAÇÕES DO: SERVEM- 

TUÁRIOS DA JUSTIÇA  

Artigo 21 - Os escrivães de notas, dos Re 

gistros Públicos e demais serventuários da justiça não praticarão' 

quaisquer'atos atinentes a seu oficio, nos instrumentos públicos ou 

particulares relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de 

direitos a ele relativos, sem a prova do pagamento do imposto ora 

instituido. 

Artigo 22 - Os escrivães de notas e 	dos 
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a facultar aos encarregados da fiscalização, em cartório, 

exame dos livros, autos e papéis que interessem à arrecada-' 

çâo do imposto; 

II 

	

	a fornecer, quando solicitado, aos encarregados da fiscaliza 

ção, certidão dos atos lavrados ou registrados, concernentes 

a imóveis ou direitos 3 ele relativos; 

III - a fornecer, na forma .senulamentar, dados L lativos as guias 

de recolhimento. 

Artigo 23 - Os escrivães de notas e dos Ra 

gistros Públicos e demais serventuários da justiça que j.nfringírem 

o disposto nos artigos anteriores, ficam sujeitos às seuintes pe- 

nalidades: 

1 - por infração do artigo 21, multa eguivainau u 50 (cinquenta 

por cento) do valor do imposto ou da diferença, em caso 	
de 

falta de recselhímento ou recolhimento a menor, atualizado mo-

netariamente na forma do artigo 15, sem projuizo da responsa-

bilidade solidária pelo imposto; 

II - por infração do artigo 22, multa de 5 (cinco° Unidades do Fa-

tor Monetário Padrão - FMP, por item descumprido. 

§ 	- A penalidade prevista no irciso 

será, também, aplicada quando o documento a ser anexado à guia de 

recolhimento não estiver preenchido de acordo com a escrita ou in.
, 

trumentos públicos e particulares. 

§ 2 2  - A multa prevista no inciso II terá 

como base o valor da FMP, vigente à data de sua aplicação. 

Artigo 24 - Nos casos de impossibilidade 

de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuin 

te, respondem solidariamente com ele, nos atos em 
que intervierem' 

ou pelas omissões de que forem responsáveis, os escrivães e 
demais 

serventu rios da justiça. 

CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇèES FINAIS 

Artigo 25 - O Imposto Predial e Territoria 
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Urbano - IPTU, terá por limite a aplicação da respectiva aliquota' 

sobre os valores venais vigentes no exercício de 1989, sucessiva e 

anualmente atualizada pelos índices efcíais aplicáveí à época, ou 

pela edição de lei que venha a regulamentar ou elevar esses mesmos 

valores venais. 

Artigo 26 - No caso de incorreção do lança. 

mento do imposto sobre a Propriedade Predial e Territo:ial Urbana, 

utilizado para efeito de piso na forma do 9 1P do artio 72  dceeLa 

lei, o Fisco Municipal poderá rever, de oficío, os vai r'i's recolhi 

dos a titulo de imposto de transmissão. 

Parágrafo único - Não serão efetuados lan-

çamentos complemcn*aTes para diferenças verificadas no imposto de-

vido, quando inferiores a 20% (vinte por cento) da Unidade do Va-

lor Fiscal do Município - UFM, vigente na data de sua apuração. 

Artigo 27 - Quando os esclarecimentos, as 

declarações, os documentos e os recolhimentos prestados, expedidos 

e efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrig 

do, forem omissos ou não merçam fé, a autoridade lançadora, mediag 

te processo regular, arbitrará o valor referido no artigo 6 9  desta 

lei, na forma e condições regulamentares. 

Parágrafo único - 0 sujeito passivo poderá 

apresentar avaliação contraditória, na forma, confições e prazos 

regulamentares. 

Artigo 28 - O lançamento e a fiscalização' 

deste imposto são de competência privativa do Departamento de Fi-

nanças da Secretaria da Administração e Finanças do Município. 

Artigo 29 - O procedimento tributário rela, 

tivo ao imposto ora instituído será disciplinado em regulamento. 

Artigo 30 - A presente lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrá- 

rio. 
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Dr.ito Ardito Lerário 
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Pindamonhangaba, em 29 de março de 1989. 

Prefeito Municipal 

Registrada e Publicada na Secretaria da Acl 

ministração e Finanças, em 29 de março de 1989. 

Benedito More 

Secretário da Admin 

Ombo Júnior 

ração e Finanças 

tmodg/SAF 
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